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PROJETO DE CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 
Edição aprovada pela Resolução do Conselho Superior 21/2011 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

 

Curso de Especialização em Direito Previdenciário 

Área de Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas - Direito 

Data da Aprovação do Curso: 15/09/2011 

Edição Proposta: 9ª edição 

Regulamentação: Resolução CNE/CES 01/2007. 

Diretor da Faculdade IDC: Sérgio Almeida de Figueiredo 

Credenciamento Faculdade IDC: Portaria MEC 2.550/2005 

Coordenação do Curso: Eduardo Rivera Palmeira Filho1 

 

 

PERÍODO E PERIODICIDADE DO CURSO: 

 

Matriculas do Curso: 

A partir de: 03 de outubro de 2011, até o início das aulas ou até o esgotamento das 
vagas. 

Local: Central de Atendimento da Faculdade IDC ou pelo site www.idc.edu.br 2 

Regime de Matrícula: Matrícula por curso completo 

Taxa matrícula: R$30,00. 

Documentos exigidos no ato da matrícula: Original: Diploma de Graduação, Carteira de 
Identidade e CPF. 

Seleção: Ordem de Inscrição 

 

 

 

 

                                                 
1 Possui título de Mestre pela ULBRA - Canoas e Graduação em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1999) e Graduação em Engenharia Elétrica pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (1995). Atualmente é Juiz Federal - Justiça Federal de Primeiro Grau do RS. 
Atua como Docente em Vários Cursos Profissionalizantes, Especialização e Preparatórios para Concursos 
Públicos. 
2 Realizando a matricula pelo site do IDC, o aluno deverá apresentar os documentos (Original: Diploma de 
Curso Superior, Carteira de Identidade e CPF) até o dia 16 de março de 2012. 
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Período do curso: 

2012/01 

Início das aulas: 12 de março de 2012. 

Término previsto das aulas: 25 de junho de 2012. 

Período de Férias: 26 de junho a 12 de agosto de 2012. 

2012/02 

Início das aulas: 13 de agosto de 2012. 

Término previsto das aulas: 13 de dezembro de 2012. 

2013/01 

Monografia ou trabalho de conclusão de curso 

Matrícula: até 07 de dezembro de 20123. 

Entrega: até 13 de junho de 20134. 

Apresentação formal em banca: a partir de julho de 2013. 

 

Duração Máxima de Curso: 3 semestres incluindo período da realização e apresentação 
da monografia ou trabalho de conclusão de curso. 

Carga horária total do curso: 360 horas. 

Modalidade do Curso: presencial na sede da Faculdade IDC 

 

Turno e Horário: 

Turno disponível: Noite  

Dias e horários das aulas: 2ªs e 5ªs feiras, podendo, eventualmente, haver aulas nas 4ªs 
feiras no horário das 19h15min às 22h45min. 

 

Número de Vagas: 

Mínimo: 25 alunos 

Máximo: 70 alunos 

 

Investimento: 

Valor total: R$ 6.680,00 

O valor de R$ 5.980,00 pode ser parcelado em até 20 vezes sem juros, cheque pré-
datado ou cartão. Ex-alunos do IDC têm 10% de desconto. 

Matrícula na Monografia ou trabalho de conclusão de curso: R$ 700,005. 

                                                 

3 A matricula da monografia ou trabalho de conclusão de curso se tornará efetiva quando da entrega da ficha 
de inscrição devidamente assinada pelo professor orientador e pagamento da matrícula. 
4 A monografia ou trabalho de conclusão de curso deverá ser entregue em 4 vias, encadernadas a cola 
quente, e uma cópia em CD, acompanhada da Ficha de Orientação preenchida pelo aluno e assinada pelo 
orientador e pelo aluno. 
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Público alvo: Graduados no Curso de Ciências Jurídicas e Sociais (Direito). 

 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO: 

 

Controle de Freqüência: 

Freqüência mínima: 75% da carga horária do curso. 

Forma de controle: Diário de classe.  

Não serão abonadas faltas. 

OBS:  

a) a freqüência será registrada pelo professor responsável em sala de aula. 

b) o ingresso nas dependências da Faculdade, por questões de segurança, somente será 
admitido mediante identificação digital do aluno, a qual não substituirá o registro de 
frequência a ser realizado em sala de aula pelo professor, no diário de classe. 

 

Avaliação do Aproveitamento do Aluno: 

Avaliação realizada em aula a critério do coordenador do curso. 

 

Avaliação da monografia ou trabalho de conclusão de curso 

Defesa presencial individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso, com 
presença obrigatória do Professor Orientador e mais dois Professores escolhidos pelo 
coordenador ou administração do curso. Será aprovado o aluno que obtiver média final 
igual ou superior a 7,0 (sete). 

OBS: ao grau atribuído pela banca de arguição não estará sujeito a qualquer tipo de 
recurso. 

 

Certificação 

Será fornecido Certificado de curso de Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização 
em Direito Previdenciário para todos aqueles que completarem a carga-horária total do 
curso e que cumulativamente: 
a) forem aprovados em todas as atividades acadêmicas; 
b) tiverem frequência mínima de 75% da carga horária do curso; e 
c) forem aprovados na monografia ou trabalho de conclusão de curso. 

 

Aproveitamento de Estudos 

Não serão deferidos pedidos de aproveitamento de estudos de outros cursos de Pós-
Graduação, Exceto: 

                                                                                                                                                    

5 O valor da monografia deverá ser pago a vista e não tem direito a 10%, deverá ser pago no ato da matricula 
na monografia. 
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→→→→ disciplina de Metodologia de Pesquisa, quando o aluno já tenha feito outro curso de 
Pós-Graduação. 

 

APRESENTAÇÃO: 

 

Trata-se de curso com conteúdo voltado ao exame científico e prático do 
Direito Previdenciário, deixando-se as questões dogmáticas como instrumento de 
discussão. Atende a Resolução CNE/CES 01/2007 e terá a duração de 360 horas, 
distribuídas em atividades teóricas e práticas, realização de uma monografia, sendo as 
atividades desenvolvidas em três semestres.  

 

JUSTIFICATIVA: 

 

O Curso de Pós Graduação em Direito Previdenciário da Faculdade IDC 
desenvolve habilidades e conhecimentos ligados à prática previdenciária, constituindo-se 
em importante instrumento tanto para a advocacia qualificada quanto para a sólida 
formação daqueles que pretendam exercer carreiras públicas.  

Pretende a formação de profissionais habilitados para a pesquisa e atuação 
na área de direito previdenciário, dotando-os de conhecimentos específicos em suas 
ramificações, tais como, previdência complementar e custeio da seguridade social.  

Visa a qualificar o operador jurídico para o melhor desempenho profissional, 
dotando-o de instrumental doutrinário e jurisprudencial e atualizando-o em relação às 
modificações procedidas na legislação constitucional e infraconstitucional relativa ao 
tema. Capacitar o participante para a utilização da técnica processual mais adequada à 
solução dos casos propostos, analisando a legislação pertinente e as correntes 
jurisprudenciais, identificando o caso concreto e analisando as possibilidades jurídicas 
para sua solução, além de elaborar os recursos administrativos e peças processuais 
específicas do Direito Previdenciário.  

Adicionalmente, o curso propiciará o debate acerca dos temas recentes a 
respeito de direito previdenciário no Brasil e no mundo.  

 

PERFIL DO INGRESSANTE: 

 

O aluno deverá apresentar noções mínimas advindas da graduação, 
relativamente à dogmática do Direito e competências essenciais para a compreensão do 
estudo científico do direito material e processual. 

 

MONOGRAFIA DE CONCLUSÃO DE CURSO: 

 

A elaboração da monografia de conclusão de curso, prevista como atividade 
curricular obrigatória, é regida pelas normas devidamente atualizadas da ABNT e, 
suplementarmente, por normas próprias da Faculdade. 
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A monografia de conclusão de curso se caracteriza por ser um trabalho de 
reflexão, em que o aluno deverá revelar domínio do tema, da metodologia e capacidade 
de sistematização, devendo oferecer contribuição pessoal para a respectiva área de 
conhecimento. 

A indicação do professor orientador da monografia de conclusão de curso é de 
livre escolha do aluno. O tema deve ser eleito dentre aqueles examinados nas disciplinas 
ministradas, e o trabalho escrito deverá observar as normas da ABNT. O 
acompanhamento dos trabalhos de pesquisa será feito pelo professor orientador, 
observando que cada orientador pode assumir no máximo dez orientações6. Caso o 
aluno ficar sem professor-orientador o Superintendente da Secretaria Acadêmica indicará 
um professor para orientar. 

Será firmado termo de compromisso entre o professor orientador e o aluno, 
havendo para tanto uma ficha de inscrição7 na qual serão registrados o nome do 
orientador e do aluno, título da monografia de conclusão de curso e a assinatura de 
ambos. Após a assinatura do termo de compromisso, professor e aluno, de comum 
acordo, estabelecerão o cronograma de orientação. A conclusão do curso fica 
condicionada à apresentação e à aprovação de monografia de conclusão de curso com 
defesa em banca, formada pelo orientador e por mais dois professores, indicados pelo 
coordenador do Curso ou pelo Superintendente da Secretaria Acadêmica. 

A avaliação da monografia de conclusão de curso será realizada através de 
sustentação oral, frente à Banca de Argüição especialmente designada, com a atribuição 
de CONCEITOS que se utilizam da seguinte metodologia: 

 

GRAU OBTIDO CONCEITO MERITÓRIO 

9,5 a 10 aprovado com louvor8 

7 a 9,4 aprovado 

5 a 6,9 não aprovado, estando sujeito à reavaliação 

menos de 5 reprovado9 

 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR: 

 

O curso, atende a Resolução CES/CNE 01/2007, organiza-se em 14 
disciplinas, enfocando desde a formação, sendo elas: Direito Constitucional – Direitos 
Fundamentais Previdenciários; Direito das Relações de Trabalho e Direito Previdenciário; 
Metodologia do Ensino Superior; Direito Tributário; Direito Previdenciário – 
Aposentadorias do RGPS; Introdução ao Direito Previdenciário; Segurados e 
dependentes do RGPS; Português Jurídico; Regimes Próprios de Previdência Social; 

                                                 

6 O Professor Orientador poderá assumir mais de dez orientações sob autorização do Coordenador do Curso 
ou pelo Superintendente da Secretaria Acadêmica. 
7 Ficha de Inscrição da Monografia de Conclusão do Curso, tal ficha esta disponível no site do IDC 
www.idc.edu.br ou na Central de Atendimento da Faculdade. 
8 Sendo a monografia de conclusão de curso aprovada com louvou, poderá ser indicada pelo Orientador para 
publicação. 
9 Neste caso não há possibilidade de recuperação. 
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Previdência Privada; Custeio da Seguridade Social; Direito Previdenciário – Demais 
Benefícios do RGPS; Cálculo das Prestações Previdenciárias do Regime Geral; Direito 
Processual Previdenciário, e terá a duração de 360 horas, distribuidas em atividades 
teóricas e práticas, sendo as atividades desenvolvidas em dois semestres. 

No 1º semestre as disciplinas serão: Direito Constitucional – Direitos 
Fundamentais Previdenciários; Direito das Relações de Trabalho e Direito Previdenciário; 
Metodologia do Ensino Superior; Direito Tributário; Direito Previdenciário – 
Aposentadorias do RGPS; Introdução ao Direito Previdenciário; Segurados e 
dependentes do RGPS; Português Jurídico.  

No 2º semestre serão ministradas as disciplinas de: Regimes Próprios de 
Previdência Social; Previdência Privada; Custeio da Seguridade Social; Direito 
Previdenciário – Demais Benefícios do RGPS; Cálculo das Prestações Previdenciárias do 
Regime Geral e Direito Processual Previdenciário 

As aulas ocorrerão às 2ªs feiras e 5ª feiras, evetualmente nas 4ª feiras das 
19h15min às 22h45min. No terceiro semestre fica reservado para a elabaração e 
apresentação da monografia de conclusão de curso, a ser apresentada e avaliada por 
banca de arguição. 

Para auxiliar na pesquisa para a monografia de conclusão de curso, serão 
abordados 4 encontros de Metodologia de Pesquisa Jurídica. A disciplina terá como 
objetivo dar ao aluno uma visão dialética da relação professor-aluno-aprendizagem, 
refletindo sobre o contexto educacional compreendendo o fenômeno da cognição, bem 
como demonstrando situações concretas de ensino-aprendizagem. Outro objetivo da 
disciplina e permitir aos alunos instrumentos básicos para a elaboração de trabalhos 
científicos.  

 

PROGRAMA DO CURSO 

 

Regimes Próprios de Previdência Social 

Conceito; o Regime Próprio dos Servidores Públicos Federais, Estaduais e Municipais; 
Disposições Constitucionais. Benefícios; Contribuição. Análise dos Estatutos: Funcionários 
Federais e Funcionários do Estado do RS (IPE); Principais Questões Litigiosas. 

 

Previdência Privada 

Histórico; Evolução Legislativa; Regime de Capitalização; Órgãos Reguladores e Fiscalizadores. 
As Entidades Fechadas; a Portabilidade; o Resgate; a Contribuição; a Relação Trabalhista; a 
Manutenção do Vínculo; Principais Questões Litigiosas. As Entidades Abertas; o Plano de 
Benefícios; Participante e Beneficiário; Planos Individuais e Coletivos; Fundos Multipatrocinados; 
a Portabilidade; a Tributação; a Manutenção do Vínculo; Principais Questões Litigiosas. 

 

Custeio da Seguridade Social 

Receitas das Contribuições Sociais: dos Segurados, das Empresas, do Empregador Doméstico, 
do Produtor Rural, do Clube de Futebol Profissional, Sobre a Receita de Concursos de 
Prognósticos, Receitas de Outras Fontes. Salário-de-contribuição: Conceito; Parcelas Integrantes 
e Parcelas Não-Integrantes; Limites Mínimo e Máximo; Salário-Base; Proporcionalidade; 
Reajustamento. Arrecadação e Recolhimento das Contribuições Destinadas à Seguridade Social: 
Competência; Obrigações da Empresa e Demais Contribuintes; Prazo de Recolhimento; 
Recolhimento Fora do Prazo; Obrigações Acessórias; Notificação Fiscal de Lançamento de 
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Débito; Matrícula da Empresa. Exame da Contabilidade: Prerrogativa da Receita Federal do 
Brasil; Inscrição de Ofício; Aferição Indireta. Responsabilidade Solidária: Conceito, Natureza 
Jurídica e Características; Aplicação na Construção Civil, na Cessão de Mão-de-obra e em Grupo 
Econômico. Parcelamento de Contribuições e Demais Importâncias Devidas à Seguridade Social. 
Restituição e Compensação de Contribuições. Isenção de Contribuições: Requisitos, Manutenção 
e Perda. Prova de Inexistência de Débito. Infrações à Legislação Previdenciária. Recurso das 
Decisões Administrativas. O Super-Simples. 

 

Direito Previdenciário – Demais Benefícios do RGPS 

Aposentadoria por Invalidez. Auxílio-Doença. Auxílio-Acidente; Salário-Família; Salário-
Maternidade. Pensão por Morte; Auxílio Reclusão. Abono Anual. Acumulação de Benefícios. 
Serviços em Espécie: Serviço Social e Reabilitação Profissional. Assistência Social: Regime 
Jurídico; Prestações. 

 

Cálculo das Prestações Previdenciárias do RGPS 

Cálculo da Renda Mensal Inicial dos Diversos tipos de Benefícios. Cálculo dos Valores de 
Liquidação de Sentença. Cálculo de Valores de Ações Revisionais. Cálculo do Valor da Causa. 

 

Direito Processual Previdenciário 

Particularidades Processuais em Matéria Previdenciária: Competência; Petição Inicial dos 
Diversos Benefícios; Citação; Resposta do Réu; Intervenção do Ministério Público; Sentença; 
Reexame Necessário; Recursos; Justificação; Ação Declaratória; Mandado de Segurança; 
Procedimentos Administrativos; Prévio Ingresso na Via Administrativa: Questões Controvertidas. 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição, Aposentadoria por Idade e Aposentadoria Especial: 
Petição Inicial Ação de Concessão de Aposentadoria; Antecipação da Tutela; Planilha de Cálculo 
do Tempo de Serviço; Exemplos Práticos. Demais Benefícios: Aposentadoria por Invalidez; 
Auxílio-Doença; Pensão por Morte; Auxílio-Reclusão; Salário-Família; Salário-Maternidade; 
Auxílio-Acidente; Benefício Assistencial de Prestação Continuada: Petição Inicial; Ação de 
Concessão; Antecipação da Tutela; Exemplos Práticos. Ações Revisionais de Benefícios: Peças 
Processuais mais Comuns, de Acordo com Antigas e Novas Teses de Revisão; Cálculos; 
Exemplos Práticos. Execução de Sentença Previdenciária: Introdução; Habilitação; Liquidação; 
Citação; Embargos; Pagamento; Erro Material; Medidas Constritivas; Critérios de Atualização 
Monetária. Rito da Lei dos Juizados Especiais Federais: Particularidades; Valor da Causa e 
Competência; Cálculos; Recursos; Execução de Sentença. Execução Fiscal de Créditos 
Previdenciários. Introdução; Lei de Execução Fiscal; Principais Características; Embargos à 
Execução; Exceção de Pré-Executividade. 

 

Direito Constitucional – Direitos Fundamentais Previdenciários 

Direitos Fundamentais. Origem. Gerações de Direitos: Direitos Liberais, Sociais e de 
Fraternidade. Características. Metódica dos Direitos Fundamentais. O Constitucionalismo de 
Princípios. Princípios e Regras. Principio da Proporcionalidade. Seguridade Social. Previdência 
Social 

 

Direito das Relações de Trabalho e Direito Previdenciário 

Contrato de Trabalho e Relação Previdenciária. Relação Jurídica de Emprego: Conceito de 
Empregado e Empregador; Grupo Econômico; Sucessão de Empregadores. Jornada de Trabalho: 
a Suspensão e Interrupção do Contrato de Trabalho e seus Efeitos Previdenciários; a Extinção do 
Contrato de Trabalho. Conceito de Salário; o Diretor Empregado/Estatutário; o Cooperado; o 
Estagiário; o Aprendiz; o Voluntário; a Exigência de Contribuições e a Possibilidade de 
Descaracterização das Modalidades Contratuais Trabalhistas. O Acidente do Trabalho: 
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Caracterização; Modalidades de Acidente do Trabalho; Doença Profissional x Doença 
Ocupacional; Estabilidade no Emprego de Lei e de Norma Convencional; a Comunicação de 
Acidente do Trabalho O Seguro-Desemprego: Histórico; Regra Matriz de Incidência; Requisitos 
para a Obtenção; Valor do Benefício; Data de Início do Benefício; Cancelamento do Benefício; 
Acumulação com outros Benefícios 

 

Metodologia do Ensino Superior 

Conhecimento, Ciência, Métodos e Técnicas Científicas. Pesquisa Jurídica. Elaboração do Projeto 
e Plano. Discussão Sobre os Projetos e Planos 

 

Direito Tributário 

Introdução; Conceito de Tributo; Análise dos Princípios Tributários: Legalidade, Anterioridade, 
Irretroatividade, Capacidade Contributiva, Segurança Jurídica, Confisco, Entre Outros. 
Competência Tributária e Capacidade Tributária; Normas Gerais em Matéria Tributária; Obrigação 
Tributária e Crédito Tributário; Responsabilidade Tributária. Modalidades de Lançamento, 
Instituição e Extinção da Relação Jurídica Tributária, Prescrição e Decadência; Isenção e 
Imunidade, Distinção e Análise Tópica de Algumas Imunidades. Espécies 
Tributárias.   Contribuições (Gênero e Espécies). 

 

Direito Previdenciário – Aposentadorias do RGPS 

Aposentadoria por Tempo de Serviço/Contribuição: Tempo de Serviço e de Contribuição: Regime 
e Prova; Contagem Recíproca; Indenização de Contribuições; Compensação entre Regimes 
Previdenciários. Aposentadoria por Idade. Aposentadoria Especial. 

 

Introdução ao Direito Previdenciário 

Seguridade Social: Conceito; Histórico; Princípios; Órgãos. Origem e desenvolvimento do Direito 
Previdenciário no Mundo; Desenvolvimento do Direito Previdenciário no Brasil. Posição do Direito 
Previdenciário nas Ciências; Jurídicas Onomástica; Definição e Autonomia. Fontes do Direito 
Previdenciário. Aplicação da Lei Previdenciária no Tempo e no Espaço. Regimes Previdenciários: 
Geral, Próprio e Complementar; Estudo da Regra Matriz de Incidência Previdenciária. Princípios 
Previdenciários. Salário-de-Contribuição: Conceito; Cálculo de Acordo com as Diversas Espécies 
de Segurados; Teto e Limites; Reajuste e Atualização. Salário-de-Benefício: Conceito; Fator 
Previdenciário; Limitação da Renda Mensal dos Benefícios: Conceito, RMI; Reajustamento; 
Prescrição e Decadência. 

 

Segurados e dependentes do RGPS 

Segurados: Filiação e Inscrição; Requisitos para o Alcance da Condição de Segurado; 
Manutenção e Perda da Condição de Segurado e sua Implicações; Prorrogação da Condição de 
Segurado. Dependentes: Evolução do Conceito de Dependência Diante da Constituição Federal; 
Comprovação da Condição de Dependente; Manutenção e Perda da Condição de Dependente. 
Relações Jurídicas na Previdência Social; Carência; Conceito de Empresa. 

 

Português Jurídico 

A comunicação na área do Direito: a linguagem e sua relação com o contexto de produção de um 
texto; circunstâncias de uso da linguagem jurídica. A coesão textual: a organização lógica das 
informações em texto da área jurídica: uso adequado de verbos, tempos e modos verbais; 
pronomes; advérbios; conjunções; e outras categorias gramaticais responsáveis pela tessitura das 
partes do texto. O papel da pontuação na construção do sentido do texto jurídico: o emprego de 
vírgulas, travessões, parênteses, ponto-e-vírgula, dois pontos etc. Diferentes formas de ordenação 
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de elementos/ informações em uma frase e sua implicação no sentido do texto. Problemas na 
organização de frases e parágrafos de conteúdo jurídico: ambigüidades, fragmentação, falha de 
continuidade e outros. A inserção do discurso alheio no texto jurídico: citações; argumentos de 
autoridade; expressões latinas.  

 

 

PROFESSORES: 

 

Alexandre Corrêa da Cruz, Prof. Ms.  

Andrea Nárrimam Cezne, Profª. Drª. 

Carla Evelise Justino Hendges, Profª. Ms. 

César Roxo Machado, Prof. 

Eduardo Riveira Palmeira Filho, Prof. Ms. 

Eugélio Luis Müller, Prof. Ms. 

Gracy Keim, Profª. Ms. 

Guilherme Eugênio Guedes Fortes, Prof. Esp. 

Jane Lucia Wilhelm Berwanger, Porfª. Ms. 

Jose Caetano Zanella, Prof. Esp. 

Luiz Eduardo Motta, Prof. Esp. 

Marilinda da Conceição  Marques Fernandes, Profª. Ms. 

Martha Dreyer de Andrade Silva, Profª. Ms 

Roberto da Rosa Lima, Prof.  

Viviane Schacker Militão, Porfª. Esp. 

Wilson Antonio Steinmetz, Prof. Dr. 

 

Número total de docentes que ministrarão o Curso: 16 

Número de Graduados: 2 

Número de Especialistas: 4 

Números de Mestres: 8 

Números de Doutores: 2 
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